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EXECUTIVO
.

GABINETE DO GOVERNADOR

.

D E C R E T O   Nº 204, DE 4 DE JULHO DE 2019
Regulamenta os procedimentos de apreensão, doação e alienação de 
produtos e subprodutos apreendidos pelo órgão ambiental competente, 
no âmbito do Estado do Pará, em casos de infrações ambientais.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 135, inciso V, da Constituição Estadual, e considerando o 
disposto nos arts. 23 e 225 da Constituição Federal de 1988, o art. 255, 
da Constituição Estadual de 1989, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, o art. 72, inciso IV da Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro 
de 1998, os arts. 119, inciso III e art. 124 da Lei Estadual nº 5.887, de 
9 de maio de 1995,
D E C R E T A:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Este Decreto regulamenta os procedimentos de apreensão, doação 
e alienação de produtos e subprodutos apreendidos pelo órgão ambiental 
competente, no âmbito do Estado do Pará, em casos de infrações 
ambientais.
Art. 2º Para os efeitos deste Decreto, entende-se por:
I - produtos e subprodutos apreendidos: animais, produtos e subprodutos 
da fauna, fl ora e pesca e demais produtos e subprodutos objeto da 
infração, instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos, de qualquer 
natureza, utilizados na infração que tenham sido apreendidos pelo órgão 
ambiental competente, no exercício do poder de polícia administrativa 
ambiental.
II - produtos ou subprodutos abandonados: produtos ou subprodutos da 
infração cujas condições de lugar, maneira de armazenamento, ausência 
de registro nos sistemas ofi ciais de controle, ausência de identifi cação 
de origem lícita ou quaisquer outras circunstâncias impeçam, no ato da 
ação fi scalizatória, a identifi cação do respectivo proprietário, possuidor 
ou responsável; 
III - produtos ou subprodutos perecíveis: aqueles que, por sua natureza ou 
composição, necessitam de condições especiais para sua conservação, sob 
pena de perecimento;
IV - madeiras sob risco iminente de perecimento: as que estejam 
acondicionadas a céu aberto ou que não puderem ser guardadas ou 
depositadas em locais apropriados e sob vigilância, ou quando inviável o 
transporte e guarda;
V - deterioração dos produtos ou subprodutos aprendidos: condição 
ou circunstância que altera o estado de conservação dos produtos ou 
subprodutos apreendidos diminuindo seu valor comercial, funcionalidade 
e/ou utilidade.
VI - agente de fi scalização ambiental: servidor público efetivo, designado 
pelo titular do órgão ambiental competente, com capacidade técnica para 
desempenhar as atividades inerentes ao exercício do poder de polícia 
administrativa ambiental.
VII - donatário: pessoa física ou jurídica que recebe a doação de produtos 
ou subprodutos apreendidos;
VIII - fi el depositário: pessoa física ou jurídica que recebe o encargo do 
depósito dos produtos ou subprodutos apreendidos e zela pela sua guarda 
e conservação; 
IX - leilão deserto: situação em que nenhum interessado aparece para 
participar da licitação, na modalidade leilão, e esta, justifi cadamente, não 
puder ser repetida sem prejuízo para a Administração.

CAPÍTULO II
DA APREENSÃO

Art. 3º A apreensão de pr odutos e subprodutos da infração ambiental, 
pelo órgão ambiental competente, será formalizada mediante Termo 
de Apreensão e Depósito lavrado, em formulário próprio ou sistema 
informatizado, pelo agente de fi scalização ambiental no momento 
da constatação da infração, e deverá instruir o respectivo processo 
administrativo para apuração de infração ambiental.
§ 1º O agente de fi scalização ambiental, no momento da lavratura do 
Termo de Apreensão e Depósito, deverá descrever o estado de conservação 
dos produtos ou subprodutos apreendidos, bem como fazer registros 
fotográfi cos, para fi ns de instrução processual nos casos de alienação, 
ressarcimento ao Erário ou indenização.
§ 2º Os produtos ou subprodutos apreendidos deverão fi car sob a 
guarda e responsabilidade do órgão ambiental que efetuou a apreensão, 
podendo ser confi ados a fi el depositário até o julgamento do processo 

administrativo, observadas as normas de cooperação entre os órgãos 
estaduais e demais entes da Federação, quando não houver possibilidade 
da guarda ou quando esta for excessivamente onerosa.
§ 3º O fi el depositário deverá receber 1 (uma) cópia do Termo de 
Apreensão e  Depósito no ato da entrega dos produtos ou subprodutos 
apreendidos que fi carem sob sua guarda. 
§ 4º Poderá ser providenciada a remoção dos produtos ou subprodutos 
da infração ambiental para local diverso do apreendido ou inicialmente 
depositado, sempre que o órgão ambiental competente julgar conveniente 
ao interesse do Poder Público.
§ 5º Constará do auto de apreensão a advertência constante do art. 8º, 
inciso II, alínea “d”, deste Decreto.
Art. 4º Independentemente da manutenção do auto de infração pela 
autoridade julgadora competente, não serão devolvidos os produtos 
e subprodutos da infração ambiental apreendidos de origem, posse ou 
utilização ilícita.
Art. 5º Nos casos de apreensão, leilão e doação de automóveis, veículos 
de carga ou de embarcações, o Departamento de Trânsito do Estado do 
Pará (DETRAN/PA) ou a Capitania dos Portos deverão ser comunicados, 
para as providências cabíveis.

CAPÍTULO III
DA DESTINAÇÃO DOS PRODUTOS E SUBPRODUTOS 

APREENDIDOS
Art. 6º Vencido nas instâncias administrativas, ou na hipótese de revelia, 
a doação ou alienação dos produtos e subprodutos apreendidos, de 
propriedade do infrator, será feita mediante determinação da autoridade 
julgadora competente.
§ 1º A atribuição que trata o caput deste artigo poderá ser objeto de delegação.
§ 2º Será providenciada avaliação quando da apreensão e destinação 
dos bens apreendidos nos casos de doação, utilização e alienação, nos 
termos do art. 16 deste Decreto.

Seção I
Da Doação

Art. 7º É permitida a doação dos produtos e subprodutos apreendidos, 
observada, preferencialmente, a seguinte ordem de destinatários:
I - órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indireta do 
Estado do Pará;
II - órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indireta Municipal;
III - órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indireta da União;
IV - pessoas jurídicas de direito privado sem fi ns lucrativos; 
V - povos e comunidades tradicionais, assim defi nidos no Decreto 
Federal nº 6.040, de 7 de fevereiro de 2007; 
VI - órgãos e entidades públicas, pessoas físicas e jurídicas que se 
encontrarem sob a condição de depositário. 
§ 1º É vedado ao infrator, coator ou partícipe receber doação dos 
produtos ou subprodutos apreendidos, ainda que tenha permanecido 
na condição de fiel depositário. 
§ 2º Os municípios em estado de calamidade pública e situação de 
emergência, declarados por meio de decreto do chefe do Poder Executivo, 
terão prioridade nas doações de que trata o caput deste artigo. 
§ 3º A autoridade competente deverá priorizar o uso sustentável das 
doações e o fi m social a que se destina.
Art. 8º Os produtos e subprodutos apreendidos poderão ser doados nas 
seguintes hipóteses:
I - pelo agente autuante, imediata e diretamente após a apreensão, 
mediante justifi cativa do procedimento no termo de apreensão e no 
relatório de fi scalização, quando se tratar de:
a) produtos perecíveis;
b) madeira sob risco iminente de perecimento; ou
c) produtos e subprodutos abandonados.
II - pelo titular do órgão ambiental ou autoridade por ele designada, antes 
do julgamento defi nitivo do auto de infração, quando:
a) houver risco de deterioração dos produtos e subprodutos apreendidos;
b) a madeira estiver sob risco iminente de perecimento e não tiver sido 
realizada a doação na forma do art. 8º, inciso I, deste Decreto;
c) os produtos e subprodutos apreendidos forem de difícil guarda ou 
transporte, ou quando a guarda tornar-se excessivamente onerosa para 
a Administração;
d) o infrator for notifi cado da infração e não apresentar defesa no prazo legal; 
e) for decretada situação de emergência ou calamidade pública mediante 
ato do Poder Executivo; ou
f) a doação for solicitada por órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta e Indireta Estadual ou Municipal, para fi ns de obras de 
infraestrutura de interesse público ou obras essenciais para prestação de 
serviços de utilidade pública.
§ 1º O Termo de Doação dos produtos e subprodutos apreendidos vedará 
a transferência destes a terceiros, a qualquer título.
§ 2º Na hipótese do inciso II, a autoridade competente poderá 
determinar, mediante decisão fundamentada, a reavaliação dos produtos 
e subprodutos apreendidos.


